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Edição de Legislação

Lei nº 12.015, de 07 de agosto de 2009 - Altera o Título VI da Parte 
Especial do Decreto-Lei n  o   2.848  , de 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal, e o art. 1o da Lei n  o   8.072  , de 25 de julho de 1990, que dispõe 
sobre os crimes hediondos, nos termos do inciso XLIII do  art. 5  o   da   
Constituição Federal e revoga a Lei n  o   2.252  , de 1o de julho de 1954, 
que trata de corrupção de menores.

Lei nº 12.016, de 07 de agosto de 2009 -  Disciplina o mandado de 
segurança individual e coletivo e dá outras providências. 
Fonte: site da ALERJ/Planalto

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

Ação  popular:  STJ  prestigia  instrumento  de controle  social  de 
agentes públicos 

A ação popular é uma das mais antigas formas de participação dos 
cidadãos nos negócios públicos, na defesa da sociedade e de seus 
valores. Atualmente, conta com previsão constitucional (CF/88, artigo 
5º, LXXIII) e é regulada pela Lei n. 4.717, de 1965. A ação materializa 
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direito  político  fundamental,  caracterizado  como  instrumento  de 
garantia  da  oportunidade  de  qualquer  cidadão  fiscalizar  atos 
praticados pelos governantes,  de modo a poder impugnar qualquer 
medida tomada que cause danos à sociedade como um todo.  Em 
seus  julgamentos,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  prestigia  esse 
relevante  instrumento  de  exercício  da  cidadania.  Conheça  alguns 
aspectos dessa ação, ainda pouco presente no cotidiano da Corte. 

Entre seus quase três milhões de processos, são apenas cerca de 
500 os relacionados à ação popular em tramitação no STJ,  muitas 
vezes  tratando  apenas  de  questões  incidentais,  como  prescrição, 
legitimidade ou competência. É o caso, por exemplo, do Conflito de 
Competência 47950, do qual se extraiu uma das frases de abertura 
deste  texto.  Na  ação  original,  de  1992,  o  autor  pretendia  anular 
suposto ato ilegal do Senado Federal que teria efetivado servidores 
sem concurso público. Coube ao STJ decidir se a ação poderia ser 
proposta no domicílio do autor – no Rio de Janeiro – ou se deveria ser 
julgada em Brasília, onde se teria consumado o ato danoso. 

Mesmo  essas  decisões  incidentais  podem  se  mostrar  de  grande 
relevância. Para a ministra Denise Arruda, relatora do conflito citado, 
“o direito constitucional à propositura da ação popular, como exercício 
da  cidadania,  não  pode  sofrer  restrições,  ou  seja,  devem  ser 
proporcionadas as condições necessárias ao exercício desse direito, 
não se podendo admitir a criação de entraves que venham a inibir a 
atuação do cidadão na proteção de interesses que dizem respeito a 
toda a coletividade”.  Por  isso,  não seria  razoável  determinar  como 
competente o foro de Brasília, o que dificultaria a atuação do autor em 
caso de diligências. 

A proteção ao cidadão autor da ação popular é um dos destaques dos 
posicionamentos do STJ. Em recurso julgado em 2004 (REsp 72065), 
o Tribunal entendeu ser incabível a reconvenção – ação incidental do 
réu  contra  o  autor,  motivada  pela  ação  original  e  apresentada  no 
mesmo processo e ao mesmo juiz – em ação popular. O caso tratava 
de conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 
Sul que demandavam danos morais em razão de ação popular tida 
por eles como temerária,  por apontar  ilegalidades inexistentes com 
base apenas em notas jornalísticas. 

Na ocasião, o ministro Castro Meira afirmou em seu voto:  “Não se 
pode desconhecer que a formação autoritária que nos foi legada levou 
a  nossa  gente  a  alhear-se  dos  negócios  públicos,  a  abster-se  de 
qualquer  participação,  até  mesmo  nas  reuniões  de  seu  interesse 
direto, como as assembléias de condomínios e associações. Dentro 
dessa  ótica,  não  se  deve  permitir  que  incidentes  outros,  como  o 
pedido  reconvencional,  venha  a  representar  um  desestímulo  à 
participação do autor popular.” 



Outra garantia de cidadania em ação popular está na inexistência de 
adiantamento de custas, honorários periciais e outras despesas pelo 
autor, nem sua condenação, exceto em caso de comprovada má-fé, 
em honorários  advocatícios,  custas  e  despesas processuais  (REsp 
858498). O cidadão – é exigida a apresentação de título de eleitor ou 
equivalente para comprovar a legitimidade do autor (REsp 538240) – 
também pode usar  outro  instrumento constitucional,  o mandado de 
segurança,  para  obter  informações  e  documentos  que  sirvam  à 
eventual proposição futura de ação popular. 

Para  o  STJ,  há  legitimidade  e  interesse  do  cidadão  que  requer 
documentos públicos com o objetivo de defender o patrimônio público 
contra  atos  ilegais.  O  exame  desses  documentos  pode  ser 
considerado necessário para articular a ação popular de forma segura 
e  objetiva  e  não  temerária,  sem objetividade.  O  precedente  (RMS 
13516)  tratou  de  garantia  de  acesso  a  fotocópias  das  folhas  de 
pagamentos e portarias de nomeação de servidores comissionados 
lotados em gabinetes de deputados estaduais de Rondônia. 

Outro cuidado é quanto ao uso abusivo da ação popular. Não é inédito 
o reconhecimento de má-fé do autor. É o que ocorreu em julgamento 
relacionado  à  montagem  de  arquibancadas  no  Autódromo  Nelson 
Piquet para a Fórmula Indy (REsp 648952). O STJ não pode analisar 
a questão de mérito por envolver análise de fatos, mantendo multa 
contra o autor de 20% do valor da causa, por ausência de provas e 
litigância de má-fé por embasar-se somente em matérias de jornais. A 
irregularidade estaria,  segundo o  autor,  em que os  serviços  teriam 
sido executados pela empresa vencedora da licitação antes mesmo 
de concluído o processo de concorrência. 

Processos: CC19686;  CC29077;  CC30756;  CC31172;  CC31306;  EREsp14868; 
EREsp260821; EREsp426933;
                     HC67587;  REsp143686;  REsp146756;  REsp189328;  REsp213659; 
REsp247285; REsp292985;
                     REsp316160; REsp37275; REsp427140; REsp439180 e CC47950
Leia mais...

STJ  garante  nomeação  de  aprovados  em  concurso  público 
dentro do número de vagas 

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  avançou  na  questão  relativa  à 
nomeação e posse de candidato aprovado em concurso público. Por 
unanimidade,  a  Quinta  Turma garantiu  o  direito  líquido  e  certo  do 
candidato aprovado dentro do número de vagas previstas em edital, 
mesmo que o prazo de vigência do certame tenha expirado e não 
tenha ocorrido contratação precária ou temporária de terceiros durante 
o período de sua vigência. 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=93098
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O concurso em questão foi promovido pela Secretaria de Saúde do 
Amazonas e ofereceu 112 vagas para o cargo de cirurgião dentista. O 
certame foi realizado em 2005 e sua validade prorrogada até junho de 
2009,  período  em  que  foram  nomeados  apenas  59  dos  112 
aprovados. 

Antes do vencimento do prazo de validade do concurso, um grupo de 
10 candidatos  aprovados  e  não  nomeados  acionou a  Justiça  para 
garantir  o  direito  à  posse  nos  cargos.  O  pedido  foi  rejeitado  pelo 
Tribunal  de  Justiça  do  Amazonas  com  o  argumento  de  que  a 
aprovação em concurso público gera apenas expectativa de direito à 
nomeação, competindo à administração pública, dentro do seu poder 
discricionário, nomear os candidatos aprovados de acordo com sua 
conveniência e oportunidade, ainda que dentro do número de vagas 
previsto em edital. 

Ao acompanhar o relator, o presidente da Turma, ministro Napoleão 
Nunes Maia, ressaltou que o Judiciário está dando um passo adiante 
no  sentido  de  evitar  a  prática  administrativa  de  deixar  o  concurso 
caducar  sem  o  preenchimento  das  vagas  que  o  próprio  estado 
ofereceu em edital.  Segundo o ministro,  ao promover um concurso 
público, a administração está obrigada a nomear os aprovados dentro 
do número de vagas,  quer  contrate  ou  não servidores temporários 
durante a vigência do certame. 

Falando  em nome do  Ministério  Público  Federal,  o  subprocurador-
geral da República Brasilino Pereira dos Santos destacou que, antes 
de  lançar  edital  para  a  contratação  de  pessoal  mediante  concurso 
público, a administração está constitucionalmente obrigada a prover 
os recursos necessários para fazer frente a tal despesa, não podendo 
alegar falta de recursos financeiros para a nomeação e posse dos 
candidatos aprovados.

Processo:RMS.27311
Leia mais...

Anulação de duplicata não deve prejudicar terceiros de boa-fé 

Terceiros de boa-fé  endossatários não podem ser prejudicados em 
negócio jurídico de compra e venda desfeito. Com esse entendimento, 
a Quarta Turma condenou a Acero Industrial Ltda. a pagar duplicatas 
devidas à empresa Indicador Fomento Mercantil e Participações Ltda. 
(endossatária). 

De acordo com os autos, a Acero Industrial ajuizou ação de anulação 
de duplicatas aceitas contra a empresa Princon Indústria e Comércio 
Ltda. Segundo afirma, ela comprou impressoras da Princon e emitiu 
duplicatas  quando  da  realização  da  venda,  mas  o  negócio  foi 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=93099


cancelado  devido  à  impossibilidade  de  manutenção  dos 
equipamentos,  após a entrega de apenas seis  das 50 impressoras 
encomendadas. Com o negócio desfeito, a Acero pediu a anulação 
das duplicatas, mas elas haviam sido negociadas pela Princon com a 
empresa  Indicator  Fomento  Mercantil  e  Participações,  endossatária 
dos primeiros títulos emitidos. 

O juiz incluiu para responder à ação a empresa endossatária dos títulos 
que, por sua vez, pediu reconvenção. A Indicator alega que adquiriu as 
duplicatas de boa-fé, tendo em vista que a Acero lançou o aceite nos 
títulos  e  que  constava  toda  a  documentação  acerca  do  negócio 
celebrado  entre  as  outras  duas  empresas.  Pediu  a  condenação  da 
Acero ao pagamento de R$ 18.450 relativos às duplicatas. Como não 
obteve êxito nas instâncias ordinárias, recorreu ao STJ. 

O relator do recurso especial, ministro Luis Felipe Salomão, entendeu 
não estar diante de duplicatas sem causa, pois houve compra e venda 
mercantil,  mas  de  duplicatas  representativas  de  negócio  jurídico 
posteriormente desfeito. “Ademais, os títulos circularam, houve aceite 
do  sacado e  não  há qualquer  demonstração  de  má-fé  por  parte  do 
endossatário”, definiu o ministro Luis Felipe Salomão. 

O relator ressaltou que a ausência de entrega da mercadoria não vicia a 
duplicata no que diz respeito a sua existência regular. Uma vez aceita, o 
sacado  (aceitante)  vincula-se  ao  título  como  devedor  principal  e  a 
ausência  de  entrega  da  mercadoria  somente  pode  ser  oponível  ao 
sacador, como exceção pessoal, mas não a endossatários de boa-fé. 

Processo:REsp.261170
Leia mais...

STJ  mantém  proibição  de  cobrança  de  pedágio  na  Dutra  para 
veículos de Resende 

O ministro Francisco Falcão, manteve a decisão que proibiu a cobrança 
de tarifa de pedágio na rodovia Presidente Dutra a veículos com placas 
de Resende (RJ) e para os ônibus que operam a linha Rodoviária – 
Engenheiro Passos. 

A  Federação das Associações de Moradores  e Amigos de  Resende 
(Famar) entrou com ação civil pública para garantir aos residentes do 
distrito de Engenheiro Passos o direito de não pagar a tarifa de pedágio, 
sob  a  alegação  de  que  inexiste  qualquer  outro  acesso  para  os 
moradores à cidade, o que torna obrigatória a passagem pela rodovia 
Presidente Dutra. 

O  juiz  da  2ª  Vara  Cível  da  Comarca  de  Resende  (RJ)  julgou 
procedente  o  pedido  para  que  a  concessionária  da  Rodovia 
Presidente  Dutra  S/A  (Novadutra)  não  cobre  a  tarifa  de  veículos 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=93101


emplacados  na  cidade  de  Resende  e  para  os  veículos  que 
realizarem o transporte coletivo na linha Rodoviária X Engenheiro 
Passos. 

A 2ª Vara Cível da Comarca de Resende admitiu, em preliminar, a 
ANTT como assistente e declinou da competência em favor do juízo 
federal. Inconformada, a Famar interpôs recurso especial alegando 
que  não  haveria  interesse  da  ANTT  na  ação  e  que  o  processo 
deveria ser mantido no juízo comum. Com o recurso especial não 
admitido e após a interposição de agravo de instrumento, o processo 
foi remetido para o Superior Tribunal de Justiça. 

Não  concordando  com  a  sentença,  a  concessionária  apelou.  De 
acordo com a Famar, a Agência Nacional de Transportes Terrestres 
(ANTT),  nas  vésperas  do  julgamento  da  apelação,  solicitou  seu 
ingresso  no  feito  na  qualidade  de  assistente  da  Novadutra, 
requerendo, ainda, a remessa do feito para a Justiça Federal. 

A despeito da decisão que determinou a subida do recurso especial, 
a Associação informou que o Tribunal Federal da 2ª Região, para 
onde foram remetidos  os  autos,  deu provimento  ao  recurso  para 
reformar  a  sentença  do  juiz  da  2ª  Vara  Cível  da  Comarca  de 
Resende e revogar  a liminar  que proibia  a cobrança de pedágio. 
Desse  modo,  os  moradores  de  Engenheiro  Passos  estariam 
obrigados a pagar a tarifa do pedágio. 

No  STJ,  o  ministro  Francisco  Falcão  entendeu  presentes  os 
requisitos para a concessão da liminar. Segundo ele, é patente o 
prejuízo  que  a  revogação  da  liminar  anteriormente  obtida  pela 
Famar  causa  à  sociedade  local  de  Resende,  tendo  em  vista  os 
reflexos do ônus imposto aos moradores que se deslocam além dos 
limites  da  cidade.  Com  esse  entendimento,  o  ministro  deferiu  a 
liminar para suspender o acórdão do Tribunal Federal da 2ª Região 
e manter os efeitos da primeira liminar obtida pela Famar. Manteve, 
assim, a sentença da 2ª Vara Cível da comarca de Resende e a 
proibição da cobrança do pedágio pela  Novadutra,  em ambos os 
sentidos da rodovia,  para veículos com placa de Resende (RJ) e 
para ônibus que operam a linha Rodoviária X Engenheiro Passos.

Processo:MC.15852
Leia mais...
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)
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Jurisprudência

Julgados indicados

Acórdãos

2008.227.00015 -  Relator  designado:  Des.  Benedicto  Abicair.  Por 
maioria, provimento parcial do recurso.

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO 
ESTADO.  AÇÃO  POLICIAL.  DISPAROS  DE  ARMAS  DE 
FOGO. 1.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR FALECIMENTO  DE 
ESPOSA E MÃE DOS APELADOS, VÍTIMA DE PROJETIL DE 
ARMA DE FOGO, OCORRIDO EM VIA PÚBLICA. 2. CONDUTA 
ATIVA  DOS  POLICIAIS  NA  TROCA  DE  TIRO  COM 
MARGINAIS.  NEXO  DE  CAUSALIDADE  EVIDENCIADO.  3. 
SOLIDARIEDADE  SOCIAL.  4.  VERBAS FIXADAS  A  TÍTULO 
DE  DANOS  MORAIS  QUE  DEVEM  SER  REDUZIDAS,  EM 
CONSONÂNCIA  COM  AS  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CASO.  5. 
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.
Fonte: Gab. Des. Benedicto Abicair

(retornar ao sumário)
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